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■	 RESUMO
Objetivo: Analisar a assistência pré-natal e ao parto/puerpério no atendimento público e privado, segundo 
características sociodemográficas maternas, na cidade de Campina Grande, Paraíba. Metodologia: Estudo 
transversal, desenvolvido na cidade de Campina Grande, Paraíba. Entrevistaram-se 738 mães de filhos 
menores de um ano, incluindo informações sociodemográficas e da atenção ao pré-natal, ao parto e 
ao puerpério, inclusive sobre o tipo de serviço utilizado. A distribuição relacionada ao tipo de serviço 
utilizado no pré-natal e no parto/puerpério foi analisada segundo as caraterísticas sociodemográficas 
maternas. Resultados: A utilização do serviço público foi de 77% na assistência pré-natal e de 80,1% 
no caso do parto/puerpério entre os entrevistados. Verificou-se vantagem sistemática na utilização de 
serviços públicos de saúde durante o pré-natal e o parto/puerpério nas mulheres de menor escolaridade e 
nas de famílias beneficiadas pelo Programa Bolsa Família. Conclusão: Os resultados sugerem que a maior 
utilização dos serviços públicos de saúde coexiste com desigualdades no uso de serviços entre a população 
atendida pelo SUS e a população beneficiária de planos de saúde. Assim, remete-se à necessidade de ações 
de melhoria da assistência pré-natal e ao parto/puerpério, sobretudo pelo setor público, que atende a 
população de maior vulnerabilidade.

Palavras-chave: Atenção à saúde; cuidado pré-natal; saúde materno-infantil; qualidade da assistência à 
saúde; fatores socioeconômicos.

■	 ABSTRACT
Objective: To analyze the prenatal and delivery/postpartum care in the city of Campina Grande, Paraíba 
(BR), considering maternal sociodemographic characteristics, according to the service used (public or pri-
vate). Methods: Cross-sectional study developed in the city of Campina Grande, Paraíba. A total of 738 
mothers of children under one year of age were interviewed, and information included sociodemographic 
status and prenatal, delivery and postpartum care and type of service used. The distribution related to the 
type of service used in the prenatal and delivery/postpartum was analyzed according to maternal socio-
demographic characteristics. Results: The use of public services was 77% in prenatal care and 80.1% in 
cases of delivery/postpartum among these mothers. There was a systematic advantage in the use of public 
health services for prenatal and delivery/postpartum by women with less education and families benefited 
from the Programa Bolsa Família (Brazilian’s “Family Allowance Program”). Conclusion: The results sug-
gest that the increased use of public health services coexists with inequalities in the use of health services 
among population served by SUS (Public Health System) and populations assisted by private health plans. 
Thus, there is a need for actions to improve prenatal care and delivery/postpartum, especially by the public 
sector for populations of greater vulnerability.

Keywords: Health care; prenatal care; maternal and child health; health care quality; socioeconomic 
factors.
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Introdução

À mulher deve ser garantida a acessibilidade aos ser-
viços de saúde, com ações que integrem todos os níveis 
de atenção1. O Ministério da Saúde do Brasil recomen-
da que os serviços de atenção à saúde devem assegu-
rar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e 
a atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puer-
pério2,3. Nesse sentido, o Programa de Humanização 
do Pré-Natal e Nascimento (PHPN) traz diretrizes 
sobre um modelo nacional de ações assistenciais para 
assegurar a melhoria do acesso, da cobertura e da qua-
lidade do acompanhamento pré-natal, da assistência ao 
parto e puerpério, tanto para a gestante quanto para o 
recém-nascido4,5. 

Além da influência das caraterísticas de organiza-
ção e das práticas dos serviços de saúde, a gravidez, o 
parto e o nascimento associam-se a fatores sociais, eco-
nômicos e demográficos6. Nessa conjuntura, a situação 
da saúde no Brasil é marcada pelas iniquidades e pelo 
privilégio dos grupos sociais mais favorecidos, consti-
tuindo-se, portanto, em alvo importante de políticas 
públicas7,8. Ainda, indicam-se disparidades na ofer-
ta, utilização e qualidade dos serviços dependentes da 
fonte prestadora9-11.

O presente estudo teve como objetivo analisar a dis-
tribuição das mães/filhos, segundo características socio-
demográficas maternas, de acordo com o tipo de serviço 
utilizado (público ou privado) na assistência pré-natal 
e ao parto/pós-parto, na cidade de Campina Grande, 
Paraíba.

Métodos 

Este é um trabalho transversal que forma parte da 
pesquisa “Chamada Neonatal”, desenvolvida pela Escola 
Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (Ensp), da 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), na primeira etapa 
da campanha nacional de vacinação, no dia 12 de junho 
de 2010. A Chamada Nacional objetivou obter infor-
mações sobre morbidade materna, morbidade infantil e 
sobre as ações do pacto pela redução da mortalidade in-
fantil em uma amostra representativa de mães e crianças 
menores de um ano residentes em 256 municípios das 
regiões da Amazônia e Nordeste.

O método, incluindo o treinamento, os instrumen-
tos de coleta dos dados, o controle de qualidade e as 
perdas amostrais, é descrito detalhadamente na publi-
cação oficial: “Avaliação da atenção ao pré-natal, ao 
parto e aos menores de um ano na Amazônia Legal e no 
Nordeste, Brasil, 2010”12.

O cálculo do tamanho da amostra considerou pre-
valência esperada de 22% de alguma complicação grave 

durante o parto (indicador de morbidade materna 
grave), erro de 4% e grau de confiança de 95%, resultan-
do em n=412 para um desenho aleatório simples. Sendo 
o inquérito desenvolvido por conglomerado, com sor-
teio em dois estágios, o tamanho da amostra foi multi-
plicado pelo fator de correção de desenho (deff=1,5), o 
que resultou em uma amostra de 750 pares mãe/filho. 
No primeiro estágio, foram sorteados os postos de va-
cinação; no segundo, definiu-se uma fração de sorteio 
para cada posto, para selecionar de forma sistemática a 
fila de vacinação.

A pesquisa trouxe estimativas para os dezessete esta-
dos, suas capitais e, ainda, estimativas para o conjunto de 
municípios do interior de cada estado, incluindo, por-
tanto, desenho amostral para o município de Campina 
Grande. O tamanho amostral foi de 633 pares mãe/
filho, representando 55,5% das 1.141 crianças menores 
de um ano vacinadas no dia da campanha de vacinação.

Dirigido às mães de crianças menores de um ano, 
o questionário incluiu informações sobre características 
das famílias; atenção pré-natal; atenção ao parto e ao 
puerpério. Neste estudo, utilizaram-se variáveis de ca-
raterização sociodemográfica das mães: anos de estudo 
(ensino fundamental incompleto, ensino fundamental 
completo/médio incompleto e ensino médio comple-
to/superior); raça (branca, parda, negra, indígena/ama-
rela); chefe de família mulher (sim/não); benefício do 
Programa Bolsa Família (sim/não). Como caracterís-
ticas da assistência ao pré-natal, ao parto e puerpério, 
considerou-se o tipo de serviço utilizado, se público 
ou privado.

Os questionários preenchidos foram digitalizados 
utilizando a tecnologia de construção de banco de dados 
e de imagens intelligent character recognition, analisando 
a consistência dos dados para cada questão. Valores não 
plausíveis foram conferidos com os valores registrados, 
utilizando o banco de imagens dos questionários.

A distribuição relacionada ao tipo de serviço utili-
zado foi analisada segundo as caraterísticas sociodemo-
gráficas maternas. Na abordagem analítica foi realizada 
análise bivariada, utilizando o teste de qui-quadrado 
de Pearson. Considerou-se um nível de significância 
p<0,05. Utilizou-se o software SPSS versão 16 (PASW 
Inc. Chicago, Estados Unidos) para analisar os dados.

A pesquisa foi previamente aprovada pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Ensp/Fiocruz (CAE: 
0058.0.031.000-10).

Resultados

No município de Campina Grande, a amostra total 
do estudo constituiu-se de 633 pares de mãe e filho, 
sendo, portanto, superior ao valor calculado para a 
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amostra, considerando o desenho do estudo, represen-
tando 55,5% das 1.141 crianças menores de um ano 
vacinadas no dia da campanha de vacinação.

Como pode ser observado na Tabela 1, a utilização 
do serviço público foi de 77% na assistência pré-na-
tal e de 80,1% no caso do parto/puerpério. É possível 

verificar vantagem sistemática na utilização de serviços 
públicos de saúde durante o pré-natal e o parto/puerpé-
rio nas mulheres de menor escolaridade (ensino funda-
mental incompleto) e nas de famílias com benefício do 
Programa Bolsa Família. A raça da mulher não foi fator 
associado ao tipo de serviço usado.

Tabela 1: Distribuição percentual das mães/filhos, segundo características sociodemográficas maternas, de acordo com o tipo de 
serviço utilizado (público ou privado) na assistência pré-natal e ao parto/pós-parto em Campina Grande, Paraíba, 2010.

Características 
sociodemográficas maternas

Tipo de serviço utilizado no pré-natal* Tipo de serviço utilizado no parto/puerpério+

Público Privado/Particular
p

Público Privado/Particular
p

n % n % n % n %
Escolaridade 0,001 0,001
Ensino fundamental incompleto 160 90,9 16 9,1 161 90,4 17 9,6
Ensino fundamental completo 28 87,5 4 12,5 27 84,4 5 15,6
Ensino médio incompleto 65 78,3 18 21,7 70 84,3 13 15,7
Ensino médio completo 171 69,2 76 30,8 189 75 63 25
Ensino superior 49 62,8 29 37,2 52 65,8 27 34,2
Raça 0,19 0,31
Branca 97 71,3 39 28,7 108 77,1 32 22,9
Parda 281 77,4 82 22,6 296 80,2 73 19,8
Negra 74 84,1 14 15,9 75 85,2 13 14,8
Indígena/Amarela 24 82,8 5 17,2 22 75,9 7 24,1
Chefe da família 0,48 0,9
Sim 138 77,5 40 22,5 146 81,1 34 18,9
Não 339 77,4 99 22,6 356 79,8 90 20,2
Benefício do Programa Bolsa Família 0,001 0,04
Sim 141 91,6 13 8,4 139 89,7 10,3
Não 337 72,6 127 27,4 364 77,0 23
Total 478 77 143 23 503 80,1 19,9

*n=621 (valores válidos); +n=628 (valores válidos).

Discussão

Em geral, o setor público constitui a principal forma 
de utilização dos serviços de saúde da população brasilei-
ra, inclusive para os atendimentos de pré-natal e parto/
puerpério, como constatado por meio dos resultados do 
presente estudo e de outras pesquisas divulgadas ante-
riormente9,10,13,14. Nesse sentido, cabe ressaltar que esses 
resultados verificam-se em situações de financiamento 
minoritário do SUS, em contrapartida a grandes subsí-
dios e maiores coberturas no setor privado, o qual aten-
de populações de melhor situação social, que utilizam, 
também, os serviços públicos, principalmente aqueles 
de menor complexidade. Essas circunstâncias explicam 
as desigualdades na utilização dos serviços de saúde11,13. 

Delimita-se, assim, além de outros inúmeros fatores, a 

importância da melhoria quantitativa e qualitativa no 
contexto do SUS.

Apesar das altas taxas de atendimento no SUS, as di-
ferenças relacionadas à utilização dos serviços de saúde, 
como no atendimento pré-natal e no parto/puerpério, 
que foram constatadas nos resultados do presente estudo, 
convergem com os resultados de pesquisas anteriores, de 
âmbito nacional e pontual10,13-15. Essas diferenças podem 
gerar desvantagens na assistência à saúde, com piores 
indicadores nas mulheres atendidas nos serviços públi-
cos14,15. Isso implica a necessidade de ações para melhorar 
a assistência pública de saúde, pois seu público apresen-
ta maiores dificuldades de acesso aos serviços de saúde 
– condição associada a fatores como o distanciamento 
das residências, a falta de orientações e a conformação de 
redes sociais9,16. Por outro lado, sugere-se que a qualidade 
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da assistência e a fonte financiadora do serviço podem 
se dissociar quando do atendimento de clientelas com as 
mesmas características socioeconômicas14,17. Esses fatos 
indicam a necessidade de refletir sobre a prática profissio-
nal e as rotinas dos serviços, independente da fonte que 
financia o serviço, considerando o cuidado à saúde como 
direito e exercício de cidadania.

Conclusão

Os dados apontados no presente estudo sugerem 
que a maior utilização dos serviços públicos de saúde 
coexiste com desigualdades sociais entre a população 
atendida pelo SUS e a população beneficiária de pla-
nos de saúde, o que remete à necessidade de ações de 
melhoria da assistência pré-natal e ao parto e puerpério, 
sobretudo pelo setor público, caracterizado por atender 
a população de maior vulnerabilidade.
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